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Representações sociais dos conselheiros municipais de saúde 
sobre a vigilância sanitária

Social representations of municipal health counselors 
on health surveillance

Resumo  O objetivo do estudo é descrever e ana-
lisar as representações sociais dos Conselheiros de 
Saúde de Belo Horizonte sobre suas experiências 
com a vigilância sanitária. A pesquisa utilizou a 
técnica de entrevista baseada em roteiro semies-
truturado. Os dados obtidos foram analisados pela 
técnica do Discurso do Sujeito Coletivo. Verificou-
se que o distanciamento existente entre a vigilân-
cia sanitária e o Conselho Municipal de Saúde é 
compensado pela riqueza das experiências “vivi-
das” dos conselheiros. Essas experiências foram 
ressignificadas em saber prático, influenciando 
diretamente o pensamento e o conhecimento des-
ses sujeitos sobre o tema. Por fim, a comprovação 
da apropriação social sobre a importância da vi-
gilância sanitária como ação de saúde a qualifica 
como eficaz modelo de atenção à saúde, intervin-
do sobre os fatores determinantes e condicionantes 
do processo saúde doença, ao mesmo tempo em 
que promove ações educativas que contribuem 
para elevar a consciência sanitária.
Palavras-chave  Representações sociais, Vigilân-
cia sanitária, Conselheiros de saúde

Abstract  The objective of this study is to describe 
and analyze the social representations of the 
Health Counselors of the city of Belo Horizonte 
regarding their experiences with health surveil-
lance. The research used the interview technique 
based on a semi-structured script. The data ob-
tained were analyzed using the Collective Subject 
Discourse technique. It was found that the exist-
ing gap between health surveillance and the Mu-
nicipal Health Council is offset by the broad spec-
trum of “hands-on” experience acquired by the 
counselors. This experience assumes greater sig-
nificance in terms of practical knowledge, directly 
influencing the thinking and know-how of these 
individuals on the topic. In practice, proof of the 
social appropriation of the importance of health 
surveillance as health action qualifies as an effec-
tive model of health care. It effectively influences 
the determinants and conditioning factors of the 
health/sickness process, while simultaneously pro-
moting educational initiatives that contribute to 
raising health awareness.
Key words  Social representations, Health sur-
veillance, Health counselors
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Introdução

A Constituição Federal de 19881 assegurou o di-
reito universal à saúde. A saúde reconhecida e 
proclamada como direito fundamental da pessoa 
humana e necessidade essencial de todos os in-
divíduos2. Nesse contexto, a compreensão sobre 
o conceito de saúde foi alterada, passando a ser 
entendida como resultante das condições de vida 
e das formas de organização da produção. Como 
consequência, nesses 25 anos de construção do 
Sistema Único de Saúde (SUS), os questiona-
mentos sobre a ineficácia do modelo de atenção 
médico hegemônico levaram à busca de novas 
formas de pensar e agir em saúde, favorecendo 
a adoção de modelos que privilegiam a interven-
ção sobre os fatores determinantes e condicio-
nantes do processo saúde doença3.

Com efeito, esta Constituição1 reconheceu a 
saúde como direito fundamental do ser humano, 
vinculando-a às políticas sociais e econômicas, 
com o objetivo de redução do risco de agravos, 
bem como a garantia de acesso universal e iguali-
tário às ações e serviços de saúde, destinados não 
só à sua recuperação, mas também à sua proteção 
e promoção1. Segundo Lucchese4, uma das prin-
cipais funções do Estado democrático moderno é 
a de proteger e promover a saúde e o bem-estar 
dos cidadãos. Desse modo, cabe ao Estado zelar 
pelos interesses coletivos, intervindo nas ativi-
dades de particulares, disciplinando-as, quando 
essas implicarem em risco para a Saúde Pública. 

Dallari5 observa que tanto na Constituição de 
1988, como na Lei Orgânica da Saúde, as ativida-
des destinadas à proteção da saúde são bastan-
te enfatizadas, aparecendo tanto subsumidas na 
expressão “vigilância sanitária”, quanto de forma 
expressa nas ações de controle e fiscalização de 
procedimentos, produtos e substâncias de in-
teresse para a saúde. A vigilância sanitária teve 
definido o seu caráter preventivo e de interven-
ção nos problemas sanitários na Lei Orgânica da 
Saúde, a Lei Federal nº 8.080/906. Dispõe o § 1º 
do art. 6º:

Entende-se por vigilância sanitária um con-
junto de ações capaz de eliminar, diminuir ou 
prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas 
sanitários decorrentes do meio ambiente, da pro-
dução e circulação de bens e da prestação de servi-
ços de interesse da saúde, abrangendo: I- o controle 
de bens de consumo que, direta ou indiretamente, 
se relacionem com a saúde, compreendidas todas as 
etapas e processos, da produção ao consumo; e II- o 
controle da prestação de serviços que se relacionam 
direta ou indiretamente com a saúde.

Nesse sentido, o Plano Diretor de Vigilância 
Sanitária (PDVISA)7

, 
da Agência Nacional de Vi-

gilância Sanitária (Anvisa),
 
considerando as prer-

rogativas legais de intervir em espaços onde atu-
am forças de mercado e interesses econômicos, 
e cujos resultados influenciam as condições de 
vida e de saúde da população, estabeleceu como 
uma de suas diretrizes a “Promoção de ações que 
contribuam para elevar a consciência sanitária 
da sociedade, na percepção do risco sanitário e 
na compreensão do funcionamento do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, incluindo os 
aspectos da universalidade, do acesso, da demo-
cratização da informação, da comunicação e da 
transparência”7.

Representações Sociais

A representação social é um conceito da so-
ciologia de Durkheim que é teorizado na psico-
logia social desenvolvida por Moscovici8

,
 sob a 

denominação de Teoria das Representações So-
ciais (TRS). Para Arruda9, a TRS operacionaliza 
um conceito para se trabalhar com o pensamento 
social, abordando sua dinâmica e sua diversida-
de. Parte da premissa de que existem formas di-
ferentes de conhecer e de se comunicar, guiadas 
por objetivos diferentes, e define duas delas: a 
consensual e a científica. “O universo consensual 
seria aquele que se constitui na conversação in-
formal, na vida cotidiana, enquanto o universo 
reificado se cristaliza no espaço científico, com 
seus cânones de linguagem e sua hierarquia in-
terna”9. 

Segundo a autora, apesar de terem propósitos 
diferentes ambas são eficazes e indispensáveis à 
vida humana. No universo consensual aparente-
mente não há limites, podendo todas as partes se 
manifestarem, enquanto que no universo reifica-
do só podem falar os especialistas. As represen-
tações sociais constroem-se mais frequentemente 
na esfera consensual, embora as duas esferas não 
sejam totalmente separadas.

Moscovici, citado por Spink10, reconhece que 
ao enfatizar o poder de criação das representa-
ções sociais, observando sua dupla face de es-
truturas estruturadas e estruturas estruturantes, 
inscreve sua abordagem entre as perspectivas 
construtivistas. Desse modo, a psicologia social 
aborda as representações sociais no âmbito da 
relação indivíduo-sociedade, com interesse pela 
cognição. Por um lado ela reflete sobre como os 
indivíduos, os grupos e os sujeitos sociais cons-
troem seu conhecimento a partir da sua inscrição 
social e cultural, e, por outro, como a sociedade 
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se dá a conhecer e constrói esse conhecimento 
com os indivíduos9.

Dessa forma, o que está em pauta é o conhe-
cimento do homem comum. É o desvelamento 
do conjunto de significados que sustentam o co-
tidiano e sem a qual nenhuma sociedade pode 
existir10. Nessa perspectiva, o objeto de estudo 
deste trabalho são as representações sociais dos 
Conselheiros de Saúde de Belo Horizonte sobre 
suas experiências com o campo da Vigilância Sa-
nitária. Como os Conselheiros de Saúde pensam 
e percebem o mundo da Vigilância Sanitária? 
Quais são suas experiências com esse mundo?

Métodos

A pesquisa aqui apresentada refere-se ao pensa-
mento e ao conhecimento dos Conselheiros de 
Saúde de Belo Horizonte sobre o tema Vigilân-
cia Sanitária e, dessa maneira, a pesquisa quali-
tativa de representação social se apresenta como 
método de escolha mais apropriado. Segundo 
Minayo11, esse tipo de abordagem metodológica 
atua considerando a compreensão, a inteligibi-
lidade dos fenômenos sociais e o significado e a 
intencionalidade que lhe atribuem os atores. 

Nesse sentido, foram entrevistados 35 dos 
36 membros efetivos do Conselho Municipal de 
Saúde de Belo Horizonte (CMSBH), no período 
de maio a agosto de 2009, por meio da técnica de 
entrevista baseada em roteiro semiestruturado. 
Complementarmente, recorreu-se à técnica de 
pesquisa documental, com análise dos Planos de 
Ação da Vigilância Sanitária de Belo Horizonte 
de 2008 e 2009. Este estudo foi previamente apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Secre-
taria Municipal de Saúde de Belo Horizonte.

Os dados obtidos foram analisados pela téc-
nica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC)12 
que, a partir de uma estratégia discursiva, busca 
tornar mais clara uma dada representação social. 
Foram identificadas as expressões-chave, que são 
trechos selecionados do material verbal de cada 
depoimento que melhor descrevem seu conteú-
do. As ideias centrais, que são formulações sin-
téticas que descrevem o(s) sentido(s) presente(s) 
no material e também nos conjuntos de respostas 
de diferentes indivíduos, que possuam sentido 
semelhante ou complementar e, então, constru-
ídos os DSC.

Resultados e discussão

Com a finalidade de conhecer e analisar as expe-
riências dos Conselheiros de Saúde de Belo Ho-
rizonte com a vigilância sanitária foi proposta a 
seguinte questão aberta: Fale um pouco pra gente 
de sua experiência com a vigilância sanitária, en-
quanto conselheiro ou no seu dia a dia (Quadro 1).

A - Curso de capacitação 
em vigilância sanitária

DSC
Bom!... Enquanto conselheiro, a gente teve um 

contato com a vigilância no ano passado, porque 
houve um curso de capacitação pra conselheiros... 
pra inclusive explicar qual é o papel da vigilância 
pra gente. Nós participamos e foi extremamente 
positivo a troca de experiências, até pra gente co-
nhecer um pouco o outro lado, porque a gente sem-
pre conhece o nosso lado em relação à atuação da 
vigilância. Então, é uma forma da gente tá... perce-
bendo a vigilância... esse processo todo, esse sistema 
todo. Foi muito legal!

A

B

C

D

E

F

G

H

I

J

K

L

Curso de capacitação em vigilância sanitária

O Conselho Municipal de Saúde e a vigilância 
sanitária

Campo de atuação da vigilância sanitária

Dificuldades na realização do trabalho de 
vigilância sanitária

Vigilância sanitária e o princípio da 
universalidade

Vigilância sanitária e a situação de saúde

Educação em saúde

Vigilância em saúde

Vigilância sanitária e o atendimento a 
denúncias

Vigilância sanitária de alimentos

Vigilância sanitária de serviços de saúde

Vigilância sanitária de produtos

Quadro 1. Síntese das ideias centrais
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B - O Conselho Municipal de Saúde 
e a vigilância sanitária

DSC
Bom!... Dentro da área de conselheiro a gente 

fiscaliza comércio, estabelecimentos hospitalares e 
postos de saúde. Como vigilância sanitária e como 
conselheiro. Então, a gente observa o que é prejudi-
cial pra família, pro povo, pra população e, a partir 
do momento que se torna prejudicial, a gente entra 
na fiscalização.

Então, a experiência no conselho [com a vigi-
lância], só em reunião, a gerente da vigilância sa-
nitária colocando as ações e as limitações. Às vezes 
também, as discussões vêm a plenário, mas só em 
pontos específicos e não de esclarecimentos mais am-
plos, o que eu acho até que seria mais importante.

Porém, a vigilância sanitária, esse ator social... 
ele não pode se eximir de um controle social. Ele 
tem que passar pelo crivo do Conselho Municipal 
de Saúde, para que a gente possa tar olhando e con-
tribuindo para o aprimoramento desse tipo de tra-
balho, e até contribuindo para que recursos possam 
ser alocados para a vigilância sanitária.

Os discursos dos sujeitos coletivos dos gru-
pamentos A e B apresentam experiências que en-
volvem tanto o Conselho de Saúde quanto a vigi-
lância sanitária. Todavia, foram agrupados sepa-
radamente em função da prevalência, no grupo 
A, da experiência dos conselheiros com o curso 
de capacitação “Vigilância Sanitária e o Conselho 
Municipal de Saúde”, promovido pela Vigilância 
Sanitária de Belo Horizonte, no final de 2008. 

A realização do curso obedece à programa-
ção do Plano Local de Ação, de 2008. O Plano de 
Ação retrata a Programação Anual de Vigilância 
Sanitária, ou seja, é uma ferramenta de planeja-
mento onde estão descritas as atividades a serem 
desenvolvidas, as metas e resultados esperados e 
seus meios de verificação, os recursos financeiros 
implicados, os responsáveis e as parcerias neces-
sárias para a execução dessas ações7. Dessa forma, 
o Plano Local classifica como problema “O des-
conhecimento dos conselheiros de saúde sobre a 
vigilância sanitária e suas atribuições”; como in-
dicador do problema das “Demandas inadequa-
das”; como risco sanitário à “Atuação política do 
controle social sem o necessário conhecimento 
técnico em vigilância sanitária”; e como operação/
ação da “Participação da vigilância sanitária no 
processo de formação de conselheiros de saúde”13.

Vale ressaltar que a Resolução do CMSBH14 
que aprovou o Plano Local de Ação para 2008, 
o faz com a seguinte a recomendação: “Que os 
Conselheiros Municipais de Saúde sejam capa-

citados como consta no plano”. A I Conferência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Conavisa)15 já 
havia alertado, por meio da recomendação de nº 
194, para a necessidade de se promover, através 
de diversas estratégias e instrumentos, ações de 
informação e comunicação, visando a construção 
da consciência sanitária. Ao participarem do cur-
so de capacitação de vigilância sanitária os con-
selheiros tiveram a oportunidade de construírem 
o saber prático, combinando essas informações 
com as informações prévias, suas experiências e 
seus valores. Assim, se daria a construção das re-
presentações sociais. Dessa forma, aquele objeto 
misterioso, após ser devidamente destrinchado e 
recomposto, torna-se algo efetivamente palpável, 
passando a parecer-lhes natural16.

Todavia, é importante observar que não exis-
te uma preocupação por parte da Vigilância Sani-
tária de Belo Horizonte em formar conselheiros 
com conhecimentos em vigilância sanitária, para 
que possam participar politicamente da elabora-
ção do Plano Local de Ação. Nesse sentido, Oli-
veira17 recomendou à Anvisa, visando qualificar 
o processo de planejamento das ações e serviços 
de vigilância sanitária, e, consequentemente, a 
gestão em vigilância sanitária, estimular a parti-
cipação de Conselheiros de Saúde na elaboração 
do plano/programação.

E dessa forma, atender-se-ia à demanda do 
sujeito coletivo do grupamento B, que exige que 
o planejamento da vigilância sanitária passe pelo 
crivo do Conselho Municipal, porque ela não pode 
se eximir de um controle social e, ao passar pelo 
conselho, este poderia contribuir para que recur-
sos possam ser alocados para a vigilância sanitária. 
Também é citado nesse discurso que a vigilância 
sanitária está presente no conselho só em reuni-
ões: a gerente da vigilância sanitária colocando as 
ações e as limitações. 

Essas reuniões a que se refere o sujeito cole-
tivo tratam exatamente da apresentação do Pla-
no Local de Ação da Vigilância Sanitária para os 
conselheiros, nas câmaras técnicas e no plenário 
do conselho, tendo como finalidade sua aprova-
ção, visando legitimar o financiamento e o repas-
se de recursos. Nesse contexto, esses conselheiros 
não reconhecem na apresentação do Plano Local 
de Ação, os mecanismos que seriam próprios da 
participação e do controle social, mas apenas a 
formalização de uma exigência legal17. 

Outra interessante observação feita por esse 
sujeito coletivo: a gente fiscaliza comércio, esta-
belecimentos hospitalares e postos de saúde, como 
vigilância sanitária e como conselheiro. Os con-
selheiros parecem confundir sua atividade de 
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“fiscalização”, feita principalmente nos serviços 
de saúde, com a atividade propriamente dita de 
vigilância sanitária. Essa confusão poderia ser 
prontamente resolvida, se fosse cumprida a reco-
mendação de nº 228 da I Conavisa15, que propõe 
o estabelecimento de uma agenda conjunta entre 
vigilância sanitária e Conselho de Saúde, para a 
fiscalização de estabelecimentos públicos e con-
veniados ao Sistema Único de Saúde (SUS).

C- Campo de atuação da vigilância sanitária

DSC
Eu acho importantíssimo o trabalho da vi-

gilância! Qual medicamento pode ser usado, até 
quando pode ser usado, como deve ser passada a 
informação através da bula. A vigilância sanitária 
tem um campo de atuação muito grande, tem que 
cuidar da questão dos consultórios [...] dos ambu-
latórios, dos bancos de sangue, do controle [da qua-
lidade] das vacinas. Uma coisa que chama muito a 
atenção hoje, por exemplo, são os salões de beleza, 
do ponto de vista da assepsia [...].

 Então, a vigilância sanitária pode tanto inter-
ditar um açougue que vende carne estragada quan-
to um hospital, que não cumpre as regras mínimas 
de higiene. Dessa forma, o trabalho da vigilância 
sanitária é muito amplo, ele se confunde com a 
própria experiência de vida das pessoas.

D- Dificuldades na realização 
do trabalho de vigilância sanitária

DSC
Eu sentia muita dificuldade do fiscal ir ao hos-

pital. Eu pedia... diziam não, não tem jeito porque 
temos um contingente pequeno de vigilantes sani-
tários. E quando o fiscal chegava era muito mais 
pra chamar a atenção do hospital [...] pra multar. 
Então, a minha experiência é com a falta de prepa-
ro do profissional da vigilância sanitária em estar 
atuando, muitas vezes, a falta de sensibilidade do 
profissional.

A gente sabe que é pra seguir a lei, mas muitas 
vezes detalhes miúdos poderiam ser relevados [...]. 
A questão sanitária ultrapassa até o texto da lei... 
às vezes é muito mais bom senso! A gente senta, 
conversa tecnicamente, mas ainda tem uma resis-
tência muito grande da vigilância.

Por isso, a obrigação do controle social é acom-
panhar de perto o trabalho deles, porque tem muita 
coisa pra melhorar na vigilância sanitária, muita 
coisa que ainda deixa a desejar! 

E- Vigilância sanitária 
e o princípio da universalidade

DSC
Eu sou de uma cidade muito pequena onde a 

vigilância sanitária [...] era ligada à prefeitura e 
então, a vigilância sanitária só autuava quem era 
contra o prefeito. Dessa forma, acho importante 
essa mudança que o SUS traz hoje, essa noção de 
vigilância sanitária ligada à saúde.

Não sei até que ponto também, a vigilância sa-
nitária poderia estar atuando junto com o direito 
do consumidor. Para fortalecer as instâncias, para 
que haja uma maior qualidade de vida, que é o que 
nós esperamos que seja conferido para todas as pes-
soas! A vigilância sanitária tem um papel funda-
mental nesse ponto.

Muitas vezes, a gente fala, e a gente escuta mui-
to falar!... Ahh!... Eu não uso o SUS!... No aspecto 
assistencial, mas indiretamente usa! A vigilância 
sanitária traz o caráter universal do Sistema Único 
de Saúde. Então, é uma área que de fato a gente 
tem, enquanto país, um avanço muito claro em be-
nefício da população.

O sujeito coletivo do grupamento C observa 
que o trabalho da vigilância sanitária é muito am-
plo, estando presente nas diversas situações coti-
dianas, devido a diversidade de seus objetos18, e, 
dessa maneira, se confunde com a própria experi-
ência de vida das pessoas. 

Lucchese16 afirma que a atividade de vigilân-
cia sanitária não somente faz parte das compe-
tências do SUS, como tem caráter prioritário, por 
sua natureza essencialmente preventiva. Não é à 
toa que o sujeito coletivo do grupamento E cons-
tata o caráter universal que a vigilância sanitária 
traz agregado a suas ações. Observa também, que 
a manutenção desse caráter universal se dá em 
função do pertencimento da vigilância sanitária 
ao Sistema Único de Saúde (SUS).

Esse sujeito coletivo ainda questiona até que 
ponto a vigilância sanitária poderia atuar junto 
com o direito do consumidor. Nesse sentido, Dalla-
ri19 comenta que os órgãos de vigilância sanitária 
compõem o sistema de defesa do consumidor, de-
vendo então aprender a trabalhar também com 
essa ótica. Por sua vez, os órgãos de defesa do con-
sumidor na área da saúde dependem da vigilância 
sanitária para atuar com o poder de polícia. Dessa 
forma, é conveniente aproximar os agentes desses 
dois sistemas para que se possa proceder a divisão 
de tarefas, observando a realidade local. 

Porém, essa aproximação dos agentes esbarra 
na constatação, verificada através de um discur-
so coletivo prevalente, acerca do número insu-



2564
O

liv
ei

ra
 A

M
C

, D
al

la
ri

 S
G

ficiente de trabalhadores na Vigilância Sanitária 
de Belo Horizonte. Nesse sentido, o discurso do 
sujeito coletivo do grupamento D fala de experi-
ências que retratam as dificuldades na realização 
do trabalho de vigilância sanitária. Além do já ci-
tado contingente pequeno de trabalhadores, esse 
sujeito coletivo aponta também, para a falta de 
preparo do profissional da vigilância sanitária em 
estar atuando.

Costa20 esclarece que o exercício profissional 
de vigilância sanitária implica em informação e 
conhecimento científico atualizado, requer sabe-
res específicos de vários ramos do conhecimento 
e saberes específicos, não incluídos nos cursos 
de graduação em saúde ou nas outras profissões 
que também atuam na vigilância sanitária. Além 
disso, existe a demanda por um conjunto de prá-
ticas estruturadas, baseadas em conhecimento 
técnico-científico, e em valores que influem nos 
processos de decisão e que, por vezes, contrariam 
interesses, provocando os mais diversos tipos de 
pressão20.

Para tanto, a capacitação dos profissionais de 
vigilância sanitária exige a adoção de estratégias 
de ensino-aprendizagem complexas, ou seja, o 
uso de formas e procedimentos de ensino que 
permitam uma maior reflexão e a participação 
dos profissionais, tendo como base suas expe
riências concretas21.

Nesse contexto, observamos no Plano Local 
de Ação da Vigilância Sanitária 200813 e 200922 o 
problema “Conhecimentos insuficientes de vá-
rios campos dos saberes de vigilância sanitária”; 
o indicador do problema “Dificuldade de atuação 
na rotina fiscal”; o risco sanitário “Qualidade in-
satisfatória nas ações e serviços de vigilância sa-
nitária”; e a operação/ação “Capacitação técnica 
dos fiscais sanitários” em: endoscopia, CTI/UTI, 
lavanderia hospitalar, bloco cirúrgico, reproces-
samento de artigos, laboratório de citopatologia, 
quimioterapia, salão de beleza, radiodiagnóstico 
médico e odontológico, açougue, farmácia hospi-
talar, assistência hemoterápica, radioterapia e me-
dicina nuclear, laboratório de análises clínicas e 
anatomia patológica, hemodiálise, controle de in-
fecção, hemodinâmica, doenças transmitidas por 
alimentos e investigação de surto, entre outros.

Cabe ressaltar que essa operação/ação de 
capacitação técnica é realizada pelos próprios 
fiscais para seus pares. O fiscal “escolhe” o tema 
pelo qual tem maior afinidade, estuda as legis-
lações vigentes, artigos relacionados, informes 
da Anvisa e, é claro, o saber prático, e multiplica 
esse conhecimento para os demais colegas fiscais. 
Assim, o que se observa é um esforço hercúleo 

por parte dos profissionais da vigilância sanitária 
em busca de uma “capacitação técnica”. Se, por 
um lado, estimular esses profissionais a refleti-
rem acerca da realidade cotidiana é extremamen-
te positivo, por outro, atribuir a esses mesmos 
trabalhadores a responsabilidade de elaborarem 
uma “pedagogia” que lhes proporcione um co-
nhecimento técnico, científico e ético é de uma 
perversidade extrema.

Não obstante as dificuldades citadas, ainda 
existe a necessidade urgente de atualização téc-
nico-científica, para acompanhar as mudanças 
tecnológicas que se expressam na rápida dinâ-
mica do setor produtivo20 e que, muitas vezes, 
ainda não foram contempladas com a respectiva 
produção normativa. O discurso do sujeito co-
letivo do grupamento D também percebe essa 
dificuldade, ao afirmar que a questão sanitária 
ultrapassa o texto da lei, sendo às vezes, muito mais 
bom senso. Novamente, Costa20 esclarece que as 
diversas situações reais que se apresentam para 
as decisões da vigilância sanitária, nem sempre 
estão enquadradas na lei, implicando em capaci-
dade de julgamento e poder discricionário, com 
senso ético e de responsabilidade pública.

F- Vigilância sanitária e a situação de saúde

DSC
Vigilância sanitária é no sentido de vigiar, de 

participar [...]. A gente tenta chamar a atenção, 
acionando os órgãos de defesa, pra coisas que a gen-
te vê por aí que afetam a saúde do cidadão. Porque 
no meu entender, nós vivemos o dia a dia dentro 
de situações desagradáveis. Por exemplo, vivemos 
aí esta importação da situação que está ocorren-
do no mundo!... Então, nós temos que estar sempre 
atentos à higiene. 

G- Educação em saúde 

DSC
No dia a dia, tive uma experiência [...] na área 

da saúde ambiental. A gente participava de um 
projeto no município de Nova Lima, com jovens 
escoteiros. A gente falava de agente químico, em 
relação ao consumo de água, que tipo de prejuízo 
aquilo poderia trazer para a comunidade. 

Outra experiência foi em consertar esgotos e ti-
rar porcos de dentro de vilas com a vigilância sani-
tária. Tivemos uma conscientização. O povo acei-
tou legal! O agente da vigilância sanitária entrou 
e conversou... Foi interessante porque o pessoal en-
tendeu que o fiscal não tá ali pra multar, ele tá ali 
pra orientar! E as pessoas pra serem orientadas... 
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visam muito o conhecimento. Porque as pessoas 
precisam de explicação, porque não conhecem... 
acham que o fiscal vai lá pra multar.

Hoje, a gente tem uma atividade que eu acho 
fundamental!... Não são todas as pessoas que têm 
essa visão, da vigilância sanitária, apesar que eu 
acho que tá mudando! É que a gente faz cursos de 
boas práticas de manipulação. Vai ter um evento, 
vai ter uma feira todo sábado!... O que é que a 
gente faz? A gente reúne, antes do evento aconte-
cer, com os profissionais que vão estar nesse evento, 
nesse comércio, pra preventivamente... orientá-los. 
[...]. Com isso, a gente tem obtido uma melhoria 
do serviço prestado à população, além de evitar o 
risco de uma intoxicação alimentar. Eu acho que é 
uma contribuição muito importante da vigilância 
sanitária, como fator preventivo e educacional.

H- Vigilância em saúde 

DSC
De fato, a atividade da vigilância vem pro-

gressivamente sendo refinada, profissionalizada, 
qualificada. A criação da Anvisa teve um papel 
fundamental nesse processo, mas tá ficando uma 
lacuna!... E é polêmico isso! Precisamos aprimorar 
com a apropriação sistêmica do ponto de vista da 
política de saúde, da estratégia da política de saúde 
que o sistema de vigilância tem a oportunidade de 
gerar. Olhando o debate na tripartite, olhando o 
debate na CIB, não é que ela esteja à parte... da 
construção da política pública de saúde numa 
perspectiva de conter agravos, de promover saúde, 
de gerenciar o risco sanitário [...]. Eu acho que a 
política pública de saúde ainda se apropria pouco 
daquilo que a vigilância sanitária... e eu acho que 
o movimento está correto de evolução de vigilân-
cia sanitária para vigilância em saúde, tá corretís-
simo, o movimento institucional também é nesse 
sentido. São dois movimentos institucionais muito 
concretos... um é Agência e outro é a Secretaria de 
Vigilância. Agora, esse casamento... essa interface, 
é natural que seja assim, nós todos ainda estamos 
aprendendo, todos... profissionais, gestores [...]. Eu 
acho que ainda temos muito que aprimorar a po-
lítica numa perspectiva de apropriar sistematica-
mente os benefícios e as ferramentas que a vigilân-
cia pode propiciar.

O sujeito coletivo do grupamento F faz refe-
rência às situações desagradáveis que vivemos no 
dia-a-dia, e exemplifica com a importação da si-
tuação que está ocorrendo no mundo. Dessa forma, 
o sujeito coletivo se refere à Influenza A (H

1
N

1
), 

chamando a atenção para o processo de globali-
zação dos riscos, o que exige, segundo Dallari19, 

a implementação de um complexo sistema de 
vigilância sanitária nacional e internacional. A 
atual epidemia do Ebola, no continente Africano, 
demonstra que as emergências internacionais em 
Saúde Pública serão cada vez mais frequentes. 

O sujeito coletivo do grupamento G fala so-
bre experiências educativas relacionadas à ativi-
dade de vigilância sanitária, incluindo uma ati-
vidade educativa na área de vigilância ambiental. 
Entre as experiências relatadas está uma atuação 
da vigilância sanitária dentro de vilas, verificando 
esgoto e retirando porcos. 

Tivemos uma conscientização. O povo aceitou 
legal! O agente da vigilância sanitária entrou e 
conversou.

Segundo Lucchese16, a vigilância sanitária 
constitui espaço privilegiado para a comunicação 
e promoção da saúde, por lidar com produtos e 
serviços presentes no cotidiano dos indivíduos e 
pela necessária interação com a sociedade, fun-
ção que é exigida para o adequado gerenciamen-
to do risco sanitário. Ainda segundo o autor, a 
ação educativa no âmbito da vigilância sanitária 
pode ser utilizada tanto no que se refere ao en-
tendimento do risco à saúde envolvido nos atos 
e nas situações cotidianas, quanto no que se rela-
ciona aos direitos de cidadania.

Por sua vez, o sujeito coletivo do grupamento 
H, refletindo sobre as discussões que ocorrem na 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e na Co-
missão Intergestores Bipartite (CIB), apresenta 
um discurso político para a evolução de vigilân-
cia sanitária para vigilância em saúde. De acordo 
com esse sujeito coletivo, a criação da Anvisa per-
mitiu que a atividade de vigilância fosse profis-
sionalizada, refinada e qualificada, possibilitando 
também, avanços nas formas de gestão da vigi-
lância18. Entretanto, esse avanço profissional e or-
ganizacional gerado pela instituição da agência, 
não foi capaz de resolver o que Costa20 classifica 
como a persistência de certo descolamento das 
demais ações de saúde. Dessa forma, ainda não 
ocorreria uma apropriação sistêmica, do ponto de 
vista da política de saúde, das estratégias que o 
sistema de vigilância tem a oportunidade de gerar.

A solução para essas dificuldades se daria 
através da evolução da vigilância sanitária para 
vigilância em saúde. Cabe observar que, tradicio-
nalmente, vigilância sanitária e vigilância epide-
miológica, apesar de integrarem o campo da pro-
teção e prevenção, foram tratadas em separado, 
nas políticas de saúde brasileiras23, o que poderia 
justificar as dificuldades nesse casamento entre 
a Anvisa e a Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Essa união se concretizaria através da execução 
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de ações da vigilância em saúde, na perspectiva 
de potencializar a execução das ações das vigi-
lâncias: sanitária, epidemiológica, ambiental e de 
saúde do trabalhador e, assim, teríamos a possi-
bilidade de aprimorar a política numa perspectiva 
de apropriar sistematicamente os benefícios e as 
ferramentas que a vigilância pode propiciar.

I- Vigilância sanitária 
e o atendimento a denúncias

DSC
Tem também a atenção que eles dão às denún-

cias e eu acho importantíssimo! Quando a gente faz 
uma denúncia pra vigilância sanitária, a gente vê 
imediatamente que o lugar está sendo verificado... 
se é aquilo mesmo que foi informado.

Um exemplo foi um supermercado próximo da 
minha casa que estava vendendo alimentos ven-
cidos! Aí nós cobramos da vigilância sanitária a 
investigação... o que estava acontecendo com esse 
supermercado.

 
J- Vigilância sanitária de alimentos

DSC
Acordo e vou tomar meu café, lá estão todos 

os alimentos inspecionados. Então, no dia a dia, 
podemos dizer... estou consumindo o produto, ou 
melhor, o serviço da vigilância sanitária.

Ela está presente também, na minha regional. 
Está presente em todos os eventos, está lá fiscali-
zando, olhando pra ver se tá tudo bem. Sempre que 
a gente chama... a vigilância sanitária nos atende. 
Precisamos dela pra olhar a alimentação das Uni-
dades de Urgência, eles foram vigilantes, pegaram 
amostras e fizeram os exames. Forneceram um lau-
do para a empresa e ela foi credenciada. 

Eu venho de uma empresa que atua com ali-
mentação, na área hospitalar, e o que nos sabe-
mos é que quando a vigilância vai à empresa, o 
profissional da vigilância registra sua avaliação. 
A empresa tem que ter controle microbiológico da 
alimentação e controle de saúde dos trabalhadores 
que manipulam os alimentos. Tem que fornecer 
treinamento de higienização e de manipulação dos 
alimentos. Então, a vigilância é importante porque 
aquele alimento está sendo produzido dentro dos 
padrões estabelecidos e chegando lá na frente com 
qualidade.

K- Vigilância sanitária de serviços de saúde 

DSC
A gente tem uma experiência com o sindica-

to de odontologia e com a vigilância sanitária... e 
realmente, a gente teve muitos ganhos... porque a 
vigilância sanitária foi e apontou vários erros que 
estavam acontecendo, de fatores que poderiam le-
var ao adoecimento e à própria transmissão de in-
fecções. A gente teve ganho com a vigilância... não 
foi uma coisa punitiva... foi uma coisa de orienta-
ção! Eu vejo a vigilância sanitária muito com esse 
papel de orientar. 

Outro exemplo, os espaços nos hospitais, de um 
leito para outro... pelo menos nos CTI... muitas ve-
zes, em alguns CTI colocam acima do número nor-
mal de pacientes!... Diminuem o espaço... isso aí é 
infecção hospitalar que pode acontecer! 

Dessa forma, as coisas têm que estar nos seus 
lugares, porque isso significa qualidade na assis-
tência! Se você tem uma lixeira de forma inade-
quada... um ‘descarpak’ fora do lugar ou jogando 
seringa, né!... Você tem que adequar!... Não é por-
que o fiscal tá indo, é porque aquilo é bom para o 
usuário e para os profissionais de saúde. Eu acho 
que nós temos essa consciência. O papel do fiscal 
tem que ser mais educativo no primeiro momento, 
agora no final, o papel do fiscal é multar sim, por-
que enquanto cidadã, se eu for ao hospital e tiver 
coisas fora da norma... com certeza vou ser preju-
dicada! Então, eu penso assim... eu gostaria de dar 
pra aquele usuário do meu serviço o que eu gosta-
ria de receber.

 
L- Vigilância sanitária de produtos 

DSC
A minha experiência é de estar consumindo 

produtos que sejam inspecionados, que sejam au-
torizados e acompanhados pela vigilância sanitá-
ria. Dessa maneira, são questões ligadas a vigilân-
cia sanitária que impactam no meu trabalho. Por 
exemplo, um laboratório [Indústria Farmacêu-
tica] de Sabará com um anestésico infectado. Eu 
mesmo já tinha trabalhado com anestésicos desse 
laboratório, um negócio meio complicado você es-
tar num ambiente em que esse risco exista... Um 
laboratório ter contaminação de produto! 

No grupamento I, o sujeito coletivo relata 
experiências relativas às denúncias feitas à vigi-
lância sanitária, e demonstra total satisfação com 
a atenção que eles dão as denúncias. Para tanto, o 
Plano Local de Ação22 estabelece como problema 
os “Estabelecimentos, serviços e produtos não 
conformes encaminhados pela população”; como 
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indicador do problema as “Denúncias recebidas”; 
e como risco sanitário o “Prejuízo à população”. 
Dessa maneira, a vigilância sanitária tem como 
meta o atendimento de 100% das reclamações e 
denúncias registradas, atendendo prontamente 
às necessidades sentidas pela população.

Os sujeitos coletivos dos grupamentos J, K e 
L se manifestam através de discursos que trazem 
os tradicionais objetos de ação de vigilância sani-
tária, quais sejam: alimentos, serviços e produtos.

O discurso referente aos alimentos destaca 
situações em que a vigilância sanitária é respon-
sável pela inspeção e fiscalização de alimentos in-
dustrializados e in natura. Destaca também a im-
portância da atuação da vigilância sanitária tanto 
no setor público, nas unidades de emergência do 
SUS, quanto no setor privado, junto a empresas 
de alimentação hospitalar, e como a atuação da 
vigilância sanitária nesses setores agrega qualida-
de e segurança aos alimentos produzidos.

Os serviços são caracterizados, no discurso 
do sujeito coletivo do grupamento K, como ser-
viços de saúde. As experiências relatadas dizem 
respeito à ação da vigilância sanitária como ins-
trumento de qualidade diretamente relacionado 
ao controle de infecções e avaliação de riscos à 
saúde, beneficiando não só os usuários de ser-
viços hospitalares, mas também, os usuários de 
serviços odontológicos.

Outra observação interessante está relacio-
nada à conduta do profissional de vigilância sa-
nitária. No exercício da atividade fiscalizadora, 
parece ser unanimidade que o fiscal, no primeiro 
momento, tenha um papel de orientação, ou seja, 
que adote uma postura mais educativa. Entretan-
to, após essa orientação inicial, se for comprova-
do a persistência ao desrespeito à norma, então, 
o fiscal é incitado a multar sim, porque enquanto 
cidadã, se eu for ao hospital e tiver coisas fora da 
norma, com certeza vou ser prejudicada.

Por sua vez, o sujeito coletivo do grupamen-
to L apresenta uma experiência negativa em re-
lação à inspeção e autorização de produtos, sob 
responsabilidade da vigilância sanitária, pois esta 
não consegue impedir a distribuição e venda de 
medicamentos alterados por contaminação bac-
teriana, resultando em óbitos de pacientes. 

Considerações finais

A prática de encontros pontuais visando à apro-
vação do Plano Local de Ação e a realização de 
um único curso de capacitação para conselheiros 
comprova o distanciamento existente entre a Vi-
gilância Sanitária de Belo Horizonte e o Conselho 
Municipal de Saúde. Todavia, esse distanciamen-
to é compensado pela riqueza das experiências 
“vividas” pelos conselheiros. Essas experiências 
foram ressignificadas em saber prático, influen-
ciando diretamente o pensamento e o conheci-
mento desses sujeitos sobre o tema. 

Dessa forma, os Conselheiros de Saúde reco-
nhecem o trabalho da vigilância sanitária nas di-
versas situações cotidianas, confundindo-o com a 
própria experiência de vida das pessoas. Percebem 
o caráter universal que a vigilância sanitária traz 
agregado a suas ações, verificando que a manu-
tenção desse caráter universal se dá em função do 
pertencimento da vigilância sanitária ao Sistema 
Único de Saúde. A natureza preventiva da vigi-
lância sanitária, bem como sua tarefa de prote-
ger e promover a saúde dos cidadãos, também é 
apreendida pelos conselheiros. 

Por fim, a comprovação da apropriação social 
sobre a importância da vigilância sanitária como 
ação de saúde20 a qualifica como eficaz modelo de 
atenção à saúde, intervindo sobre os fatores de-
terminantes e condicionantes do processo saúde 
doença, ao mesmo tempo em que promove ações 
educativas que contribuem para elevar a consci-
ência sanitária na percepção do risco sanitário e 
na compreensão do funcionamento do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária.
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